
Subavaliação ‘gigantesca’ expõe erros na privatização da Eletrobras
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O ELO DIGITALSegundo José Carlos Oliveira, Presidente do INSS, o governo usará dados, como renovação do RG ou 

voto, ou irá na casa do cidadão, se não achar informações. Segundo ele, 36 milhões de pessoas se 
deslocam para a prova de vida.

Oliveira informou no dia 02/02/2022 que nem todo mundo precisará sair de casa para fazer a prova de vida. 
O governo passará a usar outros tipos de dados para confirmar se a pessoa está viva:

• se o cidadão renovar o passaporte;
• se o cidadão tirar ou renovar a carteira de identidade;
• se o cidadão votar;
• se o cidadão fizer transferência de imóvel;
• se o cidadão fizer transferência de veículo;
• se o cidadão fizer uma operação na iniciativa privada.

Essas movimentações serão identificadas pelos sistemas de dados do governo, que comprovarão que o 
segurado está vivo. Porém, naqueles casos em que o assistido somente recebe seu benefício e usa nas 
despesas comuns, sem qualquer outra interação com os órgãos oficiais, caberá ao INSS a tarefa de 
comprovar que está vivo. "O INSS proverá meios para que uma entidade parceira faça a captura biométrica 
na porta da casa do segurado, para que o este não seja mais obrigado a sair da sua residência", acrescentou 
Oliveira.

O Presidente do INSS não informou quando a medida entrará em vigor.

Fontes: G1 Brasília (Guilherme Mazui e Filipe Matoso) e Cristina Laranjeira

Você acha que consegue enfrentar sozinho as dificuldades que ameaçam os aposentados e 

pensionistas?

Há 37 anos, nossa Associação tem sido a linha de frente na defesa dos direitos e interesses de 

aposentados, pensionistas e até de participantes da ativa. Tem sido a maior defensora da Fundação 

Real Grandeza, dos seus planos previdenciários e de saúde, e das patrocinadoras como empresas 

estatais.

Qualquer pessoa com vínculo à Real Grandeza tem aqui o seu lugar de debate e luta. 

VENHA SE JUNTAR A NÓS. 

Quanto maior for este grupo, mais representatividade teremos nas instâncias administrativa, 

política e jurídica.

EM TEMPO: este é o primeiro ELO DIGITAL, um novo formato do informativo que há décadas chega 

impresso até você. É um veículo de notícias que vai trazer a informação ao seu celular ou ao seu e-

mail de uma maneira mais dinâmica, sempre que houver.

A partir da Constituição de 1988, tem havido mudanças na economia e nas legislações que mexeram 

nos modelos de previdência e de saúde. São dificuldades estruturais e incessantes, e em breve virão 

novos problemas, mais graves e  duradouros.

Os planos de previdência e saúde complementar, são sensíveis às variações do mercado e às 

manipulações políticas. Você consegue enfrentar isso sozinho?

Por isso, é essencial uma união em torno de uma instituição como a APÓS-FURNAS, pois somente 

através de um coletivo institucionalizado, conseguiremos amenizar esse quadro preocupante. 

Oldegar Sapucaia

Diretor Presidente
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APÓS-FURNAS testa pólo de atendimento regional

para Angra dos Reis e Sul Fluminense

O Tribunal de Contas da União (TCU) descobriu um erro 

bilionário no cálculo de outorga da Eletrobras, o que pode 

inviabilizar a privatização da empresa. Um erro 

metodológico nos estudos técnicos revelou uma 

subavaliação gigantesca no valor da outorga que deve 

ser paga ao Governo pelos novos donos da empresa.

O ministro Vital do Rego, que pediu vista sobre os valores 

envolvidos no processo, identificou erros e os exporá 

quando o processo voltar a ser debatido pelo TCU.

Uma denúncia feita em 2021 pela Associação dos Empregados da Eletrobras (AEEL) ao TCU e outros entes 

do Estado destacou 13 irregularidades no processo de privatização, entre as quais a renúncia de receita da 

União na chamada “descotização” das usinas da Eletrobras. Estas usinas já têm contratos assinados até 

2042, o que imporia à União uma renúncia de receita em prol dos compradores das ações.

Com uma receita anual de R$ 1,5 bilhão, até 2042 seriam R$ 83,2 bilhões. Mas se for considerando o 

aumento anual médio de 5% no preço , o perda chegaria a R$ 230 bilhões 

. No mínimo, porque só no ano de 2021, esse aumento foi de 24,97%.
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